PARECER N°
2160, DE
2007

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 88, DE 2006



De autoria do nobre Deputado Milton Vieira, quando na eficácia de seu mandato, o projeto em debate dispõe sobre a obrigatoriedade de aviso acerca de peso de pratos em restaurantes e dá outras providências.



O projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta pelo tempo previsto no Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável em relação aos aspectos constitucional, legal e jurídico.



Encaminhado o projeto ao nobre Deputado Afonso Lobato, então membro da Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor,  na forma do artigo 31 , § 21  do Regimento Interno, exarou este parecer favorável, com supedâneo na Lei Federal 8078/90 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor), a qual estabelece que "a oferta e a apresentação de produtos ou serviços devem asseverar informações corretas, claras, precisas e ostensivas, entre outras especificações", cabendo a mim, relator a quem o projeto foi redistribuído em razão da 

modificação de legislatura, RATIFICAR os termos já expendidos em caráter de favorabilidade à aprovação do presente projeto de lei.



Em razão do exposto, manifesto-me favoravelmente ao projeto de lei n° 88 de 2006.

a) JOÃO BARBOSA - Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5-6-2007

a) ALEX MANENTE - Presidente

Rui Falcão - João Barbosa - Gilmaci Santos - Roberto Engler

Manifestação a que se refere o Relator

PARECER DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 88, DE 2006

De autoria do nobre Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de aviso acerca de peso de pratos em restaurantes, e dá outras providências.

o projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta e não recebeu emenda ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para exame da matéria, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Vem a propositura, nesta oportunidade, ao exame desta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, nos termos do artigo 31, § 21, do Regimento Interno.

No que nos compete opinar, entendemos ser a propositura merecedora do nosso apoio, pois como ressaltado em sua justificativa, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei federal n° 8.078, de 1990) estabelece que a oferta e a apresentação de produtos ou serviços devem asseverar informações corretas, claras, precisas e ostensivas, entre outras especificações.

Vale ressaltar que práticas como a omissão no peso das louças em restaurantes que adotam o sistema self-service, popularmente conhecidos como "por quilo", assim como a adulteração das balanças eletrônicas usadas neste tipo de segmento, são comuns no dia-a-dia do consumidor e devem ser impedidas.

o grupo de clientes deste tipo de estabelecimento, normalmente composto por trabalhadores que buscam uma alimentação prática, saudável e econômica, não pode ser lesado pela fraude conscientemente praticada pelos fornecedores desse tipo de comércio, bastando para isso que seja aplicada a medida da propositura em tela.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n° 88, de 2006. 

Sala das comissões, em

a) Afonso Lobato 

